Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – CMPIR
Local: Plataforma Google Meet
Data: 08 de setembro de 2020.
Horário: 19h00 (1ª chamada) – 19h15 (2ª chamada).

[bookmark: _GoBack]Em 08 de setembro de 2020, as 19:00 horas em primeira chamada e 19:15 horas em segunda chamada realizou-se a reunião Ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial (formato virtual – plataforma Meet), para discutir a seguinte pauta:  1. Leitura e aprovação da ata anterior; 2. Caso de racismo Super Muffato; 3. Casos de racismos identificados nos conteúdos on-line da Secretaria de Educação do Paraná; 4. Caso UEL e Informes. Primeiramente apresentamos as boas-vindas aos convidados Professor Marcos Melo integrante do movimento Não me Feder e ao Baba Bilojô, representante das Religiões de Matriz Africana. Como primeiro ponto de pauta, Maria Eugênia passa a palavra para a Pâmela. Pâmela relatou que a ata de agosto poderia ser lida, mas havia algumas correções solicitadas por Fátima Beraldo, para adequação ao formato de apresentação no site da transparência, mas que mesmo assim poderia ser lida. A Conselheira Jamile, solicita que se faça as correções e leia na próxima reunião ordinária.  Maria Eugênia explica   que o atraso das atas ocorreu em função do recesso imposto pela pandemia. Foi realizada uma última reunião presencial em fevereiro, sendo que no mês de março não houve convocação da reunião ordinária, passando a ser convocada novamente para o mês de abril, em formato virtual. Maria Eugenia manifestou preocupação pelo o atraso das atas, face a necessidade de publicação no site da Prefeitura, conforme determina a legislação da transparência, mencionando o fato, também, de que nos relatos que envolvam nomes de terceiros, que esses nomes sejam abreviados quando não houver autorização dos mesmos, para preservar a identidade da pessoa, tendo em vista as atas serem públicas. Fátima concorda com a preocupação e explica que a Controladoria tem requerido atualização do Portal. Informa, ainda, que em razão das modificações ocorridas, há necessidade de fazer um curso para operar a plataforma em que as atas são publicadas. Face ao advento da pandemia não foi possível fazer o curso, contudo será verificado junto a DTI -  Departamento de Informática da Prefeitura, a possibilidade de alguém do Conselho poder passar pela formação, com vistas a contribuir na atualização. Fátima sugere, também, a necessidade de atualizar a situação das/os Conselheiras/os, tendo em vista que houve afastamentos sem a devida indicação de substituição. Há situações de conselheiras/os que se colocam para contribuir com o CMPIR, é o caso, por exemplo, da conselheira da Amanda, já esteve conselheira de Governo e que, consultada, manifestou interesse em voltar a colaborar com o CMPIR. São situações que necessitam de ajustes junto aos órgãos da Prefeitura. Maria Eugênia, sugere que se faça um levantamento de todas as questões de representação e seja pautado na executiva ou na próxima reunião ordinário do Conselho, tendo em vista a falta de um quadro geral de todas as lacunas de representação. A seguir apresentou-se a denúncia de racismo do Muffato da Shopping Zona Norte. Maria Eugênia passa a fazer o relato. Durante a semana quando foi colocada a ocorrência no Grupo de WhatsApp da executiva do CMPIR, para conhecimento e parecer,  imediatamente, foi feita uma reunião da executiva, onde se tirou alguns encaminhamentos. O primeiro encaminhamento foi tentar verificar a situação dos jovens negros vítimas da ação dos seguranças do Supermercado, visto que o fato já estava circulando nas redes sociais e havia algumas informações desencontradas de que os mesmos eram moradores da Zona Norte de Londrina. Outros diziam que se tratava de jogadores da equipe do Time Boa, que havia jogado com o Clube de Futebol de  Londrina no dia anterior. Eugênia informou que tentou fazer contato com o Clube do Londrina, mas não conseguiu. Outro encaminhamento, foi a solicitação para a presidência do Clube do Londrina, entrar em contato com o Muffato e ouvir a versão deles. Eugenia informa que fez contato por telefone e a primeira pessoa que atendeu a ligação, disse que iria pedir para um superior falar. Imediatamente,  ligou a diretora estadual de marketing da Rede Muffato e o diretor de operações regional. A versão transmitida por eles é de que não houve, em hipótese nenhuma, racismo, porque a rede tem uma equipe de segurança que não atua como polícia, que é treinada a dar suporte aos clientes, quando necessário. Como justificativa, alegaram que no grupo havia,  até um jovem japonês, ou seja que não eram somente negros. Segundo relato dos profissionais do Muffato.  os jovens estavam dentro do supermercado, empolgados, fazendo arruaça, alguns sem camisa, motivo que justificou a abordagem. A outra versão denunciada na rede é que o grupo de rapazes foi abordado por suspeita de furto. A proposta da Rede Muffato foi de reunião com o CMPIR para  apresentar imagens gravadas que contrariam a versão que circula nas redes sociais. Ao informar a executiva, decidimos propor uma outra forma de encaminhamento, que era de tentar ao máximo formalizar as questões em documento, enviando um ofício ao Muffato para que eles se manifestem em documento também, evitando reuniões em formato virtual. A partir da resposta da Rede dar os encaminhamentos necessários, inclusive ao Ministério Público. Fátima considera a decisão tomada na executiva, de se dirigir documentalmente e pede parecer dos conselheiros Dr; Welisson e Dra. Pâmela, como profissionais do direito. O Conselheiro Welisson ratificou sua sugestão de utilizar a comunicação via documental, evitando as reuniões, facilitando a fundamentação para outros encaminhamentos como, por exemplo, o Ministério Público, no que Pamela concordou. Maria Eugênia solicitou informações sobre se há alguma ação do Ministério Público. Fátima informou que não tinha conhecimento, mas que independente disso o Conselho deveria encaminhar, mesmo que já tenham outros encaminhamentos. Maria Eugenia ressaltou, que se houver outro encaminhamento, é importante saber. Os encaminhamentos do Conselho devem continuar, Professor Marcos, interviu relatando sobre esses meninos, por ter lidado com meninos da mesma idade, que ele conhece alguns que estão na mesma situação. Ou seja, meninos que apostam tudo na carreira de futebol, normalmente, estão distantes de familiares e os representantes legais, que dificilmente se importam com eles, mas sim com a rentabilidade do projeto. Disse ainda, que esses meninos dificilmente se exporiam. Professor Marcos diz que conhecer esses meninos é fundamental, entretanto, considera que envolver os meninos pode não ser a melhor solução. Prof. Marcos concorda com o conselheiro Welisson, e menciona a necessidade de o documento do Conselho não expor os meninos, mas somente os fatos. Dr , Wellisson propõe que o documento não deva ter um recorte individual e sim  um pedido de informação. Maria Eugênia pontua que muitas pessoas encaminham casos individuais, mas que o CMPIR ou a Gestão não tem condições mínimas de atendimento individual e que a finalidade do Conselho está voltada para os direitos coletivos. Comentou, a necessidade de propor uma estrutura jurídica para apoiar a Gestão, de modo a dar suporte para o atendimento individual. Como proposta ficou o encaminhamento de ofício do Conselho, solicitando detalhamento dos fatos e aguardar a resposta da Rede Muffato. A partir do retorno, dar outros encaminhamentos. Eugênia, solicita apoio na elaboração, já que está envolvida na preparação de outro documento. Eugênia pondera se vai se dirigir a esses órgãos por um documento ou ofício. Fátima sugere que seja ofício, com o texto de abertura que consta em outros ofícios, mencionando a lei e atribuições do Conselho. Eugênia relata que está usando esse conteúdo, em função do ocorrido com a escola Castaldi, quando o Diretor questionou a finalidade e a legitimidade do Conselho. Para dirimir dúvidas, constam do texto dos ofícios; a lei de criação, os vínculos e leis maiores que legitimam o CMPIR, no caso, Estatuto da Igualdade Racial. Welisson e Pâmela, se propuseram a elaborar o ofício. Como próximo assunto em pauta, Maria Eugenia relata que está elaborando documento juntando todos os casos de denúncia de racismo que envolve a SEED – Secretaria de Estado da Educação do Paraná, tais como: a) Primeiro caso, o conteúdo de aula que debate o consumismo que tem mãos negras acorrentadas como ilustração; b) O segundo caso, diz respeito ao “black-face” (que é quando pessoa branca pinta o rosto de negro como representação da pessoa negra) promovido por uma professora, durante uma aula, como uma homenagem ao primeiro palhaço negro brasileiro; c) O terceiro fato diz respeito ao vídeo  aleatório, onde um professor, de forma descontextualizada, utiliza, como exemplo de superação,  a pessoa de Nelson Mandela, como homem Sul Africano que tornou-se presidente da África do Sul. Maria Eugênia propõe que seja um documento amplo, que aborde o conjunto dessas ações, que seja mostrado no momento em que as aulas são on-line,  fica evidenciado a negligência com as leis federais e diretrizes da educação. Professor Marcos diz que conversou com a Fátima sobre o fato, que já aconteceu há duas semanas. A organização do mesmo, conhecida como “Não me Feder” se posicionou sobre o “black-face”, como um dos maiores absurdos recentes da Educação, pelas consequências para o ambiente escolar. A imagem revela uma pessoa branca, com a cara pintada e uma criança branca ao lado. O Núcleo Regional de Educação de Londrina, havia publicado no perfil do mesmo, contudo face a reação de desagravo por parte do público o perfil foi apagado das redes sociais. A solução,  imediata, encontrada pelo NRE – Londrina foi publicizar um vídeo em que um professor branco, relata ter aprendido muito, lendo a biografia de uma pessoa negra, que era o Nelson Mandela. O Professor Marcos entende, o evento, como uma reposta direta às críticas ao “black-face”. Maria Eugênia ressalta que vê com grande pesar a ocorrência desses fatos, pois a militância do Movimento Negro tem lutado e empreendido esforços ao longo dos anos para contribuir na formação de professores, no sentido de combater o preconceito racial, o racismo e todas as formas de discriminação social e racial relacionadas ao negro, que perpassam o no ambiente escolar. Professor Marcos concorda e afirma que o racismo está correndo solto nas escolas. Afirma, ainda,  que é necessário um posicionamento firme, porque o comando hoje da educação está perdido. Eugênia questiona se a proposta da organização de assinar em conjunto. Prof. Marcos propõe um caminho de mão dupla, um posicionamento autônomo. Fátima propõe que se elabore o documento acrescentando as informações trazidas pelo professor Marcos, com objetivo de solicitar informações de como está a aplicação da legislação vigente e como estão atuando as equipes multidisciplinares nas escolas. Eugênia propôs aos conselheiros fazer a leitura do texto a ser encaminhado e o retorno com as observações. O certo, segundo ela, é ler  na reunião da executiva ou na reunião ordinária. Eugênia propõe, que a leitura seja feita e o professor seja convidado. A proposta é de retratação. Próximo ponto de pauta, Caso UEL, foi proposta pelo Conselheiro Sidnei, que não pode estar presente. Por desconhecer a pauta, decidiu-se encaminhá-la para a próxima reunião ordinária. Informes: 1. Plano Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade: Maria Eugenia, relata que a equipe já está formada e que segundo informação do gabinete, já está publicada a portaria de nomeação, mas que não encontrou no Jornal Oficial. Informa que ligou para a imprensa oficial e soube que pode estar parada na Secretaria de Governo. Fátima se propôs a verificar e dar retorno. 2. Proposta da Nazilda de carreata: Maria Eugenia informa que está sendo organizada uma carreata em função da decisão judicial contraria à vítima denunciante de ser acometida por situação de racismo. Segundo Nazilda, o caso foi acolhido como crime de racismo pelo promotor da época. Welisson, explica, que após ser acolhido como crime de racismo e durante a instrução processual a promotora que deu continuidade ao caso, entendeu que não foi racismo e que a ação vai ser sentenciada. Houve o prazo para as alegações finais, o que já foi feito pela Dra. Larissa. Então, a conselheira Nazilda organiza o protesto visando demonstrar que há um descontentamento no fato da Justiça menosprezar ou não identificar racismo na situação. Fátima, observa que a conselheira Nazilda postou no GT de Combate ao Racismo e que houve uma observação da Promotora, orientando aguardar a sentença final. A conselheira Jamile informa que a colocação naquele espaço não foi muito adequada, tendo em vista que ela não iria se posicionar tratando-se de outra Promotoria. Cabe ao movimento decidir. Fátima questiona se independente da fala da Promotora, é momento de se manifestar antes mesmo de sair a sentença. Eugenia também manifesta a dúvida, mas entende que há uma determinação da Conselheira Nazilda em fazer o evento. Jamile defende que a ação deve acontecer. Lembra, ainda, que foi a questão do silêncio que fez com que o processo de Yá Mukumby não resultasse nos efeitosde justiça esperados pelo povo negro. Segundo, lembrou, Fátima, há vários casos de denúncia de racismo em Londrina,  em que  a vítima passou  a ser culpada ou provocadora da situação de racismo e em muitos desses episódios as vítimas estão sendo processadas pelo agressor inclusive, com pedido de indenização. Jamile defende a importância da manifestação social, o movimento tem que se mostrar e incomodar, principalmente o judiciário. Coloca ainda que foi assim que muitas conquistas restaram exitosas e defende que o movimento deve ser focado no judiciário, trazendo o evento para frente do fórum em dia de semana ou no sábado de manhã. Eugenia se propôs em   levar a proposta do Conselho apoiando o ato e que este deve ser realizado em dia de semana, com encerramento em frente ao Fórum. Wellisson, informa que a data é dia 14 de setembro, as 14 horas (sábado), saindo da frente da RPC.
3. Sobre o CONSEPIR, Fátima informa que o CONSEPIR se encontra em fase de ajustes e organização. Estava prevista a realização de conferência, para este ano, entretanto, face ao pedido de afastamento do atual presidente, o Sr. Saul, os planos mudaram e os representantes de governo assumiram a presidência tendo como proposta convocar a Conferência no modo virtual.   Os membros da sociedade civil acionaram a justiça e a parte representante de governo entrou com mandado de segurança. O problema é que esse tipo de impasse retarda a elaboração e publicação de editais e acaba por comprometer a liberação e aplicação de recursos. Os editais direcionados às Universidades, já foram formulados em abril, provavelmente os recursos já estejam sendo aplicados, enquanto o edital para a sociedade civil e conselhos que era para ser apresentado no mês de agosto, praticamente parou e não sairá em tempo hábil de captação dos recursos.  
4. Fátima relata que a Plenária de Mulheres está organizando dois eventos no dia 20 de setembro, com roda de conversa. A convidada é Dra. Fátima, profissional médica, que vai abordar a situação das mulheres perante a pandemia, e o atendimento nas UBS. Outra convidada é a Psicóloga Bruna que desenvolve um trabalho na periferia de Londrina, ela fará a apresentação do projeto que desenvolve sobre adoecimento mental e a pessoa negra durante a pandemia. A Plenária de Mulheres Negras,  organiza também outro evento que vai acontecer entre 23 ou 25 de novembro, abrindo as atividades dos 15 dias de ativismo de combate à violência contra  a mulher,   organizado pelo GT Étnico Racial, grupo de trabalho criado para debater a violência que afeta mulheres racializadas como: negras, indígenas e ciganas,  junto à Rede de Enfrentamento à Violência contra Mulheres, da Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres. Fátima solicita informações sobre propostas de ações do Conselho e OAB para o 20 de novembro e enfatiza que os eventos anunciados são da Gestão de Igualdade Racial, Plenária de Mulheres do Norte do Paraná e Secretaria da Mulher.
Fátima informa que a Gestão de Igualdade Racial foi procurada, por um grupo de profissionais sobre o projeto da realização de um Festival ligado ao Departamento de Arte da UEL e a um Grupo de Produção Cultural Italiana. A Gestão solicitou que encaminhasse a proposta à Gestão com cópia para o Conselho.
O Conselheiro Sidnei, comentando a situação do Consepir, diz que é lamentável o rumo que as coisas tomaram.  Após um ano de construção, de várias reuniões com o Consepir e as lideranças do Norte do Paraná, o trabalho resta perdido. Coloca que os Conselhos que devem preservar o CONSEPIR. Sidnei diz que é bom lembrar que a maioria da Comissão de Finanças, responsável pela destinação dos recursos é formada em sua maioria por pessoas de Londrina, ou seja, membros da Sociedade Civil e que estes deveriam ser cobrados pela situação vivida pelo Consepir. Qual será a atuação do Movimento Negro de Londrina nesse grupo de conselhos do Norte do Paraná, questiona Fátima. Eugênia propõe uma reunião para inteirar e debater a situação. Eugênia se comprometeu a encaminhar o pedido de reunião junto ao grupo de Conselhos do Norte do Paraná.
Sidnei cobrou a participação da presidente do CMPIR na reunião de planejamento do NEAB e de não ter saído nenhuma proposta de evento em conjunto. Eugenia informou que foi convidada para uma reunião de organização do NEAB, que só participou da primeira e que não estava autorizada a levar nenhuma proposta do CMPIR ao NEAB, por não ter havido nenhum debate no Conselho.
Surgiram algumas ideias para a realização das Comemorações do 20 de novembro, mas dado o adiantado da hora e a impossibilidade de detalhar as propostas, formou-se uma Comissão Semana Zumbi dos Palmares, formada por Welisson, Bia, Fátima, Jamile e Eric que deverá apresentar proposta na reunião ordinária do CMPIR. Nada mais havendo a tratar, eu Pamela Paulino Gonçalves, secretária do CMPIR, lavrei a presente ata.
